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PREAMBULO

NÓs, representantes do povo de Jaraguari, MS, reunidos em
Câmara Municipal Constituinte, para gai;mtir os direitos dos valores
da liberdade e igualdade individual da sociexlade, assegurando o
bem-estar ao desenvolvimento democrático, visando à justiça social
e invocando a proteção de Deus, promulgamos a seguinte Lei Orgâ-
nica,
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TÍTULO I
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. l- O Município de Jaraguari, unidade territorial do Estado de Mato
Grosso do Sul, é pessoa jurídica de direito público interno, dotada de autonomia po-
lítica, administrativa e financeira, reger-se-á por esta Lei Orgânica, atendidos os
princípios e preceitos estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição do
Estado de Mato Grosso do SuL

§ l- O Município de Jaraguari tem como fundamentos:
I - a autonomia municipal;

II — a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - O pluralismo político.

§ 29 Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representan-
tes eleitos ou diretamente, DOS termos da Constituição Federal e desta.

Art. 2^ São Poderes do Município, independentes e harmónicos entre si,
o Legislativo e o Executivo*

§ l- É vedado a qualquer dos Poderes delegar poderes.

§ 2- O cidadão investido em uma função dos Poderes não poderá exercer
a de outro, salvo nas exceções previstas nesta L^ei Orgânica.

i i
Art. 3^ Constituem objetivos básicos do Município;

l - garantir o desenvolvimento municipal;
II — promover o bem da comunidade, sem quaisquer outras formas

de discriminação;
III - zelar pelo respeito, em seu território, aos direitos e garantias as-

segurados pela Constituição FederaL

Art. 4^ São símbolos do Município a bandeira, o brasão e o hino munici-
pais.

o

TÍTULO U
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 52 O Município tem sua sede oa cidade de Jaraguari.

cn
00
CD

de



§ 2- Qualquer alteração territorial do Município só pode ser feita através
de lei estadual, garantida a preservação da continuidade e da unidade histórico-cul-
tural do ambiente urbano e obedecidos os requisitos previstos em lei complementar
estadual, consultadas previamente as populações interessadas, mediante plebiscito.

Art. É vedado ao

raçar-lhes o funcionamento ou

Município:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, emba-

manter com eles ou seus representantes relações de
dependências ou aliança, ressalvjada, na fornia da lei, a colaboração de interesses pú-
blicos; !

II - recusar fé ac s documentos públicos;
III - criar distinçcies entre brasileiros ou preferências entre si

Capítulo II
DOS BE^NS E DA COMPETÊNCIA

Art. 7- São bens dei jVlunicípío de Jaraguan os que atualmente lhe per-
tencem e os que vier a adquirir.!

f

Parágrafo único. E assegurada ao Município participação no resultado
da exploração de petróleo ou gfís natural, de recursos hídricos para fins de geração
de energia elétrica e de outros recursos minerais de seu território.

Art. 8? O Município, preferentemente à venda ou doação de seus bens
imóveis, outorgará concessão db direito real de uso, mediante prévia autorização le-
gislativa e licitação. i

Parágrafo único. A licitação poderá ser dispensada por lei, quando o uso
se destinar a concessionária deiserviço público, a entidades assístenciais, ou quando
houver relevante interesse públjco devidamente justificado.

Art. 9- A aquisiçãj) de bens imóveis jielo Município, por compra ou
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa.

Art. 10. Compete ao Município:
I - legislar sobr!e assuntos cte interesse local;

11 - suplementai) a legislação federal r, estadual, no que couber;
III - instituir e arrecadar os tributos ae sua competência,
IV - aplicar suas rendas, prestando contas e publicando balancetes

nos prazos fixados em lei; !
"V - criar, orgadizar e suprimir distritos, observada a legislação esta-

dual; !
VI - organizar e prestar, diretamenU- ou sob regime de concessão ou

permissão, os serviços póblicoá de interes*^ local, incluindo o de transporte coletivo,
que tem caráter essencial; !

VII - manter, cohi a cooperação técnica e financeira da União e do
Estado, serviços de atendimento à saúde da população;



IX - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial,
mediante planejamento e controle do uso do parcelamento e da ocupação do solo
urbano;

X - promover a proteção do património hístórico-cultural local, ob-
servada a legislação e a ação fiscalizadora federais e estaduais;

XI - elaborar e executar a política de desenvolvimento urbano, com
objetivo de ordenar a função social das áreas habitadas do Município e garantir o
bem-estar de sua população;

XII - elaborar e executar o Plano Diretor, como instrumento básico da
política de desenvolvimento e de expansão urbana;

XIII - exigir do proprietário do soío urbano não-edificado, subutiliza-
do ou não utilizado, que promova o seu adequado aproveitamento, na forma do Pla-
no Diretor, sob pena, sucessivamente, de parcelamento ou edificação compulsórios,
imposto sobre a propriedade urbana progressivo no tempo e desapropriação com
pagamento mediante títulos da dívida pública municipal, com prazo de resgate até
dez anos, em parcelas anuais e sucessivas, assegurados o valor real da indemzação e
os juros legais;

XIV - planejar e promover a implantação de sistema de defesa civil,
para atuação em casos de calamidade pública,

XV - zelar pela guarda da Constituição Federal, da Constituição Esta-
— dual, desta Lei Orgânica, das leis e das instituições democráticas e conservar o pa-

trimônio público.
'•^^F

TÍTULO til
DOS PODERES DO MUNICÍPIO

Capítulo I —*.

DO PODER LEGISLATIVO &j

C3
Seçãol

Da Câmara Municipal

Art. 11. O Poder Legislativo do Município é exercido pe)a Câmara Mu-
nicipal.

Art. 12. A Câmara Municipal conipõe-se de representantes da popula-
ção do Município, eleitos pelo sistema proporcional, via forma da legislação aplicá-
vel.

Parágrafo único. O número de vereadores obedecerá ao disposto no art.
20 da Constituição de Mato Grosso do Sul.

Art. 13. Salvo disposição em contrário desta Lei Orgânica, as delibera-



Seção II
•

'*
Das Atribuições da Câmara Municipal

A Art. 14. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do prefeito, não exigi-
£ da esta para o especificado no art. 15, XI, dispor sobre todas as matérias de compe-
0 tência do Município, especialmente sobre:
^ I - o sistema tributário municipal, arrecadação e distribuição das

fc rendas do Município;
II -- o plano plurianual, as diretrizes orçamentarias, o orçamento

* anual, as operações de crédito e a dívida pública;
III — os planos e programas municipais de desenvolvimento;
IV - os bens do domínio do Município;
V - a transferência temporária da sede do governo municipal;

VI - a criação, a transformação e a extinção de cargos, de empregos e
de funções públicas municipais;

Vil - a criação, a estruturação e .as atribuições das Secretarias e órgãos
da Administração Pública;

VIII -- a organização das funções fiscalizadoras do Poder Legislativo
municipal;

IX - a regulamentação da cooperação das associações representativas
no planejamento municipal;

X -- a regulamentação da iniciativa popular de projeto de lei de inte-
resse específico do Município, da cidade, de vilas ou de bairros, através da manifes-
tação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado municipal;

XI —' a criação, a organização e a supressão de distritos;
XII -- a criação, a transformação, a extinção e a estruturação de em-

presas públicas, de sociedades de economia mista, de autarquias e de fundações pú-
blicas municipais.

•J

Art- 15?*) É da competência exclusiva da Câmara Municipal;
T^- elaborar seu Regimento Interno;

autorizar o prefeito a se ausentar do Município quando a ausên-
cia exceder a dez dias consecutivos;

III ~ sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do
poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;

IV — mudar temporariamente sua sede e deliberar sobre a realização
de sessões ordinárias, extraordinárias e solenes em outras instalações ou em bairros
do Município;

(yl~) fixar, até trinta dias antes das eleiçiSes municipais, a remuneração
dos vereadorèsfâo prefeito, do vice-prefeito e dos secretários municipais, em cada
legislatura para a subsequente, observado o disposto na Constituição Federal e nesta
Lei Orgânica;

VI - julgar anualmente as comas prestadas pelo prefeito e apreciar os
relatórios sobre a execução dos planos de governo;

VII - fiscalizar e controlar, dketamente., os atos do Poder Executivo,
inr-lninrlo m ria administração indireta;



IX - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de bens imóveis
do Município:^^

("X -/suspender o prefeito de suas funções, em deliberação tomada
pelo voto favorável de dois terços de seus membros, nos crimes de responsabilidade
e nas infrações político-adnúnistrativas, na forma da lei;

XI - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação,
transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e fixa-
ção da respectiva remuneração, observados os comandos e parâmetros estabelecidos
na Constituição Federal, nesta Lei Orgânica e na Lei de Diretrizes Orçamentarias;

-- XII'- resolver definitivamente sobre convénios, consórcios ou acordos
que acarretem em cargos ou compromissos gravosos ao património municipal;

_XflX. - proceder à tomada de contas do prefeito, quando não apresenta-
das à Câmara Municipal até o dia 31 de março de cada ano;

XIV - apreciar os atos de concessão ou permissão e os de renovação de
concessão ou permissão de serviços de transporte coletivo;

XV - representar ao Ministério Público, por dois terços de seus mem-
bros, com vistas à instauração de processo contra o prefeito e os secretários munici-
pais, pela prática de crime contra a administração pública de que tomar conheci-
mento;

XVI - aprovar previamente, por voto secreto, após arguição pública, a
escolha de titulares de cargos que a lei evspeciíicar;

XVII - julgar o prefeito por inflações poli tico- administrativas.

Jléí A Câmara Municipal, bem como qualquer de suas comissões,
poderá convocar secretário municipal para prestar, pessoalmente, informações sobre
assunto previamente determinado, importando ciime de responsabilidade a ausência
sem justificação adequada.

§ l- Os secretários municipais poderão comparecer à Câmara Municipal
ou perante qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimento
com o presidente respectivo, para expor assunto de relevância de sua secretaria.

C§2^ A Mesa da Câmara poderá encaminhar pedidos escritos de informa-
ção aos secretários municipais importando em ciime de responsabilidade a recusa ou
o não-atendimento no prazo de trinta dias, bern como a prestação de informações
falsas.

Art. 17. Ao Poder Legislativo é assegurada a autonomia financeira e
administrativa, e sua proposta orçamentaria será elaborada dentro de limite percen-
tual das receitas correntes do Município, a ser fixado na Lei de Diretrizes Orça-
mentarias.

Parágrafo único. No decorrer da execução orçamentaria o montante
correspondente às dotações do Poder legislativo será repassado em âuodeomos, até O

nrrmnrcão do excesso de l O
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Seção III
Dos Vereadores

Art. 18. Os vereadores são invioláveis por suas opiniões, palavras e vo-
tos, no exercício do mandato e na circunscrição do Município.

Art. 19. O vereador não poderá:
I - desde a expedição do diploma;
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público,

autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária
de serviços públicos municipais, salvo quando, o contrato obedecer a cláusulas uni-
formes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusi-
ve os de que seja demissível ad nutum nas entidades constantes na alínea anterior:

II - desde aposse:
a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de

favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público municipal ou
nela exercer função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que seja demissível adnutum^ nas enti-
dades referidas no inciso l, a, deste artigo;

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a
que se refere o inciso I, a, deste artigo;

d) ser titular de mais de urn cargo ou mandato público eletivo.

Art. 20. Perderá o mandato o vereador:
-— I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo an-

terior;
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro

parlamentar;
III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça

parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo em licença ou em missão por esta au-
torizada,

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
V - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julga-

do.
§ l9 São incompatíveis com o decoro parlamentar, além dos casos defi-

nidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas aos membros da
Câmara Municipal, a incontinência de conduta durante as sessões do Legislativo ou
a percepção de vantagens indevidas.

§ 2- Nos casos dos incisos l, II e V, a perda do mandato será decidida
pela Câmara Municipal, por voto secreto e por maioria absoluta, mediante provoca-
ção da Mesa ou de partido político representado na Casa, assegurada a ampla defe-
sa,

§ 39 No caso previsto no inciso III a perda do mandato será declarada
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Art. 21. Não perderá o mandato o vereador:
I - investido no cargo de secretário municipal, secretário de estado

ou ministro de estado;
II - licenciado pela Câmara por motivo de doença ou para tratar, sem

remuneração, de interesse particular, desde que, neste caso, o afastamento não ul-
trapasse a cento e vinte dias por sessão legislativa.

"-—~~^ § 1° O suplente será convocado em todos os casos de vaga ou licença su-
perior a noventa dias,

§ 2- Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição para pre-
enchê-la, se faltarem mais de quinze meses para o término do mandato, com o con-
curso da Justiça Eleitoral.

§ 39 Na hipótese do inciso l, o vereador poderá optar pela remuneração
do mandato.

Seção IV
0as Reuniões

Art. 22. A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente, na sede do Mu-
nicípio, de 15 de fevereiro a 30 de junho e de l - de agosto a 15 de dezembro.

§ l- As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas para o
primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em sábados, domingos ou feriados.

§ 2- A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do pro-
jeto da Lei de Diretrizes Orçamentarias.

§3- A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão de instalação da legis-
latura a T- de janeiro do ano subsequente às eleições, às I0h, para a posse de seus
membros, do prefeito e do vice-prefeito e eleição de sua Mesa Diretora e das co-
missões.

§4- A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-se-á pelo
seu presidente, pelo prefeito ou a requerimento da maioria dos vereadores, em caso
de urgência ou interesse público relevante.

§ 5- Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara deliberará somente
sobre a matéria para a qual for convocada,

ro

Seção V „ -
Da Mesa e das Comissões

Art. 23. A Mesa Diretora da Câmara Municipal será composta de um
presidente, de um vice-presidente, de um primeiro e de um segundo secretário,
eleitos por voto secreto para mandato de dois anos, vedada a recondução para o
mesmo cargo na eleição imediatamente subsequente, E*O curso da legislatura,

§ l? O vice-presidente stí integra a Mesa quando no exercício da presi-
dência.
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Art. 24. A Câmara Municipal terá comissões permanentes e temporá-
rias, constituídas na forma e com atribuições; previstas no Regimento Interno ou no
ato de que resultar sua criação.

§ l- Na constituição da Mesa Diretora e de cada comissão, é assegurada,
tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos par-
lamentares que participam da Câmara.

§ 2- As comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe:
I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do Regi-

mento Interno, a competência do plenário, salvo se houver recurso de um terço dos
membros da Câmara;

(̂ 11 — realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil do
Município;

Hl - convocar secretários municipais para prestar informações sobre
assuntos inerentes às suas atribuições;

IV — solicitar depoimento de qualquer autoridade municipal ou cida-
dão, ^—.

(V -/receber petições, reclamações ou queixas de qualquer pessoa
contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas municipais;

VI — apreciar programas de obras, planos municipais de desenvolvi-
mento e sobre eles emitir parecer,

£^3? As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de in-
vestigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regi-
mento Interno, serão criadas mediante requerimento de urn terço dos vereadores
que compõem a Câmara, para apuração de fato determinado e por prazo certo, sen-
do suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que
promova a responsabilidade civil ou criminal dos inf ratores.

§ 4- As comissões de que trata o parágrafo anterior, mediante a aprova-
ção da maioria dos membros da Câmara, poderão contratar assessoria especializada
para orientar os seus trabalhos, mediante contrato.

Art. 25. Durante o recesso, haverá uma comissão representativa da Câ-
mara Municipal, eleita na última sessão ordinária do período legislativo, com atri-
buições definidas no Regimento Interno, cuja composição reproduzirá, quanto pos-
sível, a proporcionalidade da representação partidária.

Seçâo VI
Do Processo Legislativo

Subseção I
Disposição Geral

Art. 26. O processo legislativo compreende a elaboração de;
I - emendas à Lei Orgânica do Município;

II — leis complementares,
Hl — leis ordinárias;
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Subseção Ií
Da Emenda à Lei Orgânica

Art. 27. Esta Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta de
um terço, no mínimo, dos membros da Câmara ou do prefeito.

§ l- A proposta será discutida e votada em dois turnos, com interstício
mínimo de dez dias, considerando-se aprovada se obtiver, em cada um, o voto fa-
vorável de dois terços dos membros da Câmara.

§ 2- A emenda à Lei Orgânica do Município será promulgada pela Mesa
da Câmara, com o respectivo número de ordem.

§ 3- A matéria constante em proposta de emenda rejeitada ou havida por
prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.

Snbseção IÍI
Das Leis

Ari. 28: A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qual-
quer vereador ou comissão., ao prefeito e aos cidadãos, na forma e nos casos pre-
vistos nesta Lei Orgânica,

§ l- São de iniciativa privativa do prefeito as leis que;
I - fixem ou modifiquem o efetivo da Guard? Municipal;

U - disponham sobre:
a) a criação de cargos, as funções ou os empregos públicos na admi-

nistração djreta e autárquica ou o aumento de sua remuneração;
b) o regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposenta-

doria dos servidores públicos;
c) a criação, a estrutura e as atribuições das secretarias municipais e

dos órgãos da administração pública municipal,

§ 2- A iniciativa popular pode sei exercida pela apresentação à Câmara
Municipal de projeto de lei subscrito por, no m&úmo, cinco por cento do eleitorado £!D
do Município, £^j

Art. 29. Não será admitido aumen to da despesa prevista: „ ,_
I - nos projetos de iniciativa exclusiva do prefeito, ressalvado o dis- -

posto nesta Lei Orgânica;
II - nos projetos sobre orgarjozação dos serviços administrativos da

Câmara MunicipaL

Art. 30, O prefeito poderá solicitar urgência e votação em um só turno
para a apreciação de projetos de sua iniciativa

§ l9 Se a Câmara não se manifestar, em até quarenta e cinco dias, sobre
a proposição, será esta incluída automaticamente na ordem do dia, sobrestando-se a
deliberação quanto aos demais assuntos, para que se ultime a votação.
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•% Art. 31. O projeto de lei aprovado será enviado ao prefeito que, aquies-
% cendo, o sancionará.

9 § l9 Se o prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstiru-
-• cional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo
9 de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de
0 quarenta e oito horas, ao presidente da Câmara, os motivos do veto.

-• § 2- O veto parcia! somente abrangerá texto integra] de artigo, de para-
9 grafo, de inciso ou de alínea.

9 § 3- Decorrido o prazo de quinze dias. o silêncio do prefeito importará
9 em sanção.

'9 § 4- O veto será apreciado pela Câmara, dentro de trinta dias a contar do
9 seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos verea-
^9 dores, em escrutínio secreto.

9 § 5- Se o veto não for mantido, será o projeto enviado para promulgação
9 ao prefeito.

^ § 6- Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4-, o veto será
9 colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até
9 sua votação finai

^ § 7- Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo
'9 prefeito, nos casos dos §§ 3? e 5-, o presidente da Câmara a promulgará c, se este
9 não o fizer em igual prazo, caberá ao vice-presidente fazê-io.
•
£ Art. 32. A matéria constante em projeto de lei rejeitado somente poderá
A constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da
— maioria absoluta dos membros da Câmara.

9 Ari. 33. As leis delegadas serão elaboradas pelo prefeito, que deverá so-
• licitar a delegação à Câmara Municipal.
-9 § l - Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva da
.9 Câmara Municipal, a matéria reservada à lei complementar nem a legislação sobre
0 planos plurianuais, diretrizes orçamentarias e orçamentos.

9^ § 2- A delegação ao prefeito terá a forma de decreto legislativo da Câ-
• mara Municipal, que especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício.

9' § 3- Se o decreto legislativo determinar a apreciação do projeto pela
• Câmara Municipal, esta a fará em votação única, vedada qualquer emenda.

Art. 34. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta.

^ Secão VII
^ Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentaria

AV Art. 35. A fiscalização contábil, financeira, orçamentaria, operacional e
^ patrimonial do Município e das entidades da administração direta e indiíeta, quanto
— à legalidade, à legitimidade, ã economicidade, à aplicação das subvenções e à renún-
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Barógrafo único.- Prestará contas qualquer pessoa física ou entidade pú-
blica que vtflize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheíros, bens e valores
públicos òn pelos ípiais o Município responda ou que, em nome deste, assuma obri-
gações de natureza pecuniária.

Art. 36. O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o
auxílio do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, através de parecer
prévio sobre as contas que o prefeito deverá prestar anualmente,

§ 1° As contas deverão ser apresentadas até sessenta dias do encerra*
mento do exercício financeiro.

§ 2- Se até esse prazo não tiverem sido apresentadas as contas, a Co-
missão Permanente de Fiscalização o fará em tnnía dias.

§ 3- Apresentadas as contas, o presidente as colocará, pelo prazo de
sessenta dias, à disposição de qualquer contribuinte, p;ira exame e apreciação, o quaJ
poderá questionar-lhes a legitimidade, na forma da lei.

§ 4- Vencido o prazo do parágrafo anterior, as contas e as questões le-
vantadas serão enviadas ao Tribunal de Contas para emissão do parecer prévio.

*^bMp § -*~ Recebido o parecer prévio, a Comissão Permanente de Fiscalização
dará seu parecer em quinze dias, sobre as contos.

§ 6- Somente pela decisão de dois terços dos membros da Câmara Muni-
cipal deixará de prevalecer o parecer prévio de Tribunal de Contas.

Comissão Permanente de Fiscalização, diante de indícios de
despesas não autorizadas, ainda que sob a foirna de investimentos não aprovados.
poderá solicitar da autoridade responsável que, no prazo de cinco dias, preste os es-
clarecimeutos necessáríos-

— - § l- Não prestados os esclarecimentos ou considerados estes insuficien-
tes, a Comissão Permanente de Fiscalização solicitará ao Tribunal de Contas pro-
nunciamento conclusivo sobre a matéria, em caráter de urgência,

§ 2- Entendendo o Tribunal de Contas irregular a despesa, a Comissão C.-J
Permanente de Fiscalização, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou - --'
grave lesão ã economia pública, proporá ã Câmara Municipal a sua sustação. "•"' ̂

•ĵ -*

Art. 38. Os Poderes Legislativo c Executivo manterão de forma inte- **•*'
£rada sistema de controle interno com a finalidade de:c?

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a
execução dos programas de governo e dos orçamentos do Município;

II - comprovar a legaiidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia
e eficiência da gestão orçamentaria, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades
da administração municipal, bem COÍBO da aplicação de recursos públicos municipais
por entidades de direito privado;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias,
bem como dos direitos e haveres do Município: ~
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§ l- Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de
qualquer irregularidade ou ilegalidade, delia darão ciência à Comissão Permanente de
Fiscalizaçãoda Câmara Municipal, sob peoa de responsabilidade solidária,

Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte
legítima para, na forma da lei, denunciai irregularidades ou ilegalidades perante a
ConiissãQJÊÊraianente de Fiscalização da Câmara Municipal.

A Comissão Permanente de Fiscalização da Câmara Municipal, to-
rnando connecimenío de irregularidades ou ilegalidades, poderá solicitai à autorida-
de responsável que, no prazo de cinco d;.as, preste; os esclarecimentos necessários,
agmdo na forma prevista no § l9 do artigo anterior.

§ 41' Entendendo o Tribunal de Contas pela irregularidade ou ilegalidade,
H Comissão Permanente de Fiscalização proporá 1. Câmara Municipal as medidas
que julgar convenientes.

Art. 39. É livre o acesso à consulta dos arquivos da documentação ofi-
cial do Município.

Capítulo II
DO PODER EXECUTIVO

Seção í
Do Prefeito e do Vice-Prefeito

Art. 40. O Poder Executivo é exercido |>elo prefeito municipal, auxilia-
do pelos secretários municipais.

Art. 41. A eleição do prefeito e do vice-prefeito, para mandato de qua-
tro anos, far-se-á mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País, até
noventa dias antes do término do mandato dos que devem suceder.

§ l" A ekição do prefeito importará na do vice-prefeito com ele regis-
trado.

§ y Ao vice-prefeito será atribuído um gabinete na prefeitura, com um
mínimo de estrutura administrativa, para quejpossa auxiliai o Executivo Municipal,
sempre que convocado.

Art. 42. O prefeito e o vice-prefeito tomarão posse ern sessão da Câ-
mara Municipal, no dia l- de janeiro do .ano subsequente à eleição, às dez horas,
prestando o'compromisso de manter, defender e cumprir a Constituição Federal, a
Constituição Estadual e esta L,ei Orgânica, observai as leis e promover o bern geral
do Município.

Parágrafo único. Se, decorridos dez dia; da data fixada para a posse, o
prefeito, ou o vice-prefeito, salvo motivo de força maior, aceito pela Câmara, não
tiver assumido o cargo, este será declarado vago.

Art. 43. Substituirá o prefeito, no caso de impedimento, e suceder-lhe-á
no caso de vaga. o
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§ l- O vice-prefeito, além de outras atribuições que lhe forem cometidas
por lei complementar, auxiliará o prefeito sempre que por ele convocado para mis-
sões especiais.

§ 2- A investidura do vice-prefeito em secretaria municipal não impedirá
o exercício das funções previstas no parágrafo anterior.

Art. 44. Em caso de impedimento do prefeito e do vice-prefeito ou va-
cância dos respectivos cargos, será chamado ao exercício do caigc de prefeito o
presidente da Câmara Municipal.

Art. 45. Vagando os cargos de prefeito e de vice-prefeito, far-se-á elei-
ção noventa dias depois de aberta a última vaga,

§ l- Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos de mandato, a eleição
para ambos os cargos será feita trinta dias depois de aberta a última vaga, pela Câ-
mara Municipal, na forma da lei

§ 2- Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o período de
seus antecessores.

Art. 46. O prefeito e o vice-prefeito não poderão, sem licença da Câ-
mara Municipal, ausentar-se do Município por período superior a dez dias. sob pena
de perda do cargo.

Seçáo II
Das Atribuições do Prefeito

Art. 47. Compete, privativamente, ao prefeito:
I - nomear e exonerar os secretários municipais;

II - exercer, com o auxílio dos secretários municipais, a direção su-
perior da administração municipal;

III ~ iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Lei Orgânica;

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem corno expedir
decretos e regulamentos para sua fiel execução;

V - vetar projetos de leis, total ou parcialmente; CD
VI - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração C O

municipal, na forma da lei; CTD
VII - remeter a mensagem e o plano de governo à Câmara Municipal

por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a situação do Município e so-
licitando as providências que julgar necessárias;

VIII - nomear, após aprovação pela Câmara Municipal, os servidores
que a lei assim determinar,

ÇTX^J enviar à Câmara Municipal o plano plurianual, o projeto da Lei
de Diretrizes Orçamentarias e as propostas de orçamento previstas nesta Lei Orgâ-
nica;

X - prestai, anualmente, à Câmara Municipal, dentro de sessenta
dias após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior,

XI - prover e extinguir os cargos póblicos municipais, na forma da

<* ••«-,
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XII - decretar, nos termos da lei, a desapropriação por necessidade ou
utilidade pública, ou por interesse social;

XÍII - permitir ou autorizar o uso de bens municipais, por terceiros,
XIV - colocar à disposição da Câmara, dentro de dez dias de sua requi-

sição, as quantias que devam ser despendidas de uma só vez e até o dia vinte de cada
mês, os recursos correspondentes aos seus duodécimos, compreendendo os créditos
suplementares e especiais, corrigidas a? parcelas mensais na mesma proporção do
excesso de arrecadação apurado em relação à previsão orçamentaria;

XV — resolver sobre os requerimentos, reclamações ou representações
que lhe forem dirigidos;

XVI - contrair empréstimos e realizar operações de crédito, mediante
pré\is autorização da Câmara Municipal;

XVII - atender as convocações ou pedidos de informações da Câmara
Municipal, estes no prazo de vinte dias, quando feitos a tempo e em forma regular

XVIII - convocar extraordinariamente a Câmara Municipal;
XIX - exercer outras atribuições previstas nesta Lei Orgânica.

Seção II]
Da Responsabilidade do Prefeito

Art. 48. / São crimes de responsabilidade do prefeito aqueles definidos
pela legislação federal.

§ l9 A Câmara Municipal, tomando conhecimento de qualquer aio do
prefeito que possa configurar infração penal comum ou crime de responsabilidade,
nomeará comissão especial para apurar os fatos e apresentar relatório conclusivo ao
Plenário, no prazo de trinta dias,

§ 2- Se o Plenário julgar procedentes as acusações apuradas na forma do
parágrafo anterior, promoverá a remessa do relatório à Procuradoria- Geral de Jus-
tiça do Estado de Mato Grosso do Sul, para providências.

§ 3- Recebida a denúncia contra o prefeito, ftelo Tribunal de Justiça do
Estado de Mato Grosso do Sul, a Câmara decidirá, por maioria, sobre a conveniên-
cia da designação de procurador para atuar no processo como assistente de acusa-
ção.

_/ § 42 O prefeito ficará suspenso de suas funções com o recebimento da
denúncia pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, cessando o
afastamento caso não se conclua o julgamento do processo dentro de cento e oitenta
dias,

49/ São infrações político- administrativas do prefeito, sujeitas ao
C amara Municipal e sancionadas com a cassação do mandato:

I - impedir o funcionamento regular do Poder Legislativo;
II - não repassar o duodécimo das dotações orçamentarias da Câ-

mara Municipal, na forma do inciso XIV do art. 47 desta Lei Orgânica;
III - impedir a atuação fifrcalizadora do Poder Legislativo;



V - dekar de apresentar à Câmiira, no devido tempo, o projeto da
Lei de Diretrizes Orçamentarias e a proposta orçamentaria;

">* VI - praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua competên-
cia ou omitir-se na sua prática;

VII - omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, de rendas, de direi-
_ i r + t _

tos ou de interesses do Município, sujeitos à administração municipal;
VIII - proceder de modo incompatível coin a dignidade e o decoro do

cargo.

Árt. 50. O processo de cassação do mandato do prefeito pela Câmara;

por infrações definidas no artigo anterior, obedecerá ao seguinte rito:
I - a denúncia escrita da infra<;ão poderá ser feita por qualquer

eleitor, com a exposição dos fatos e a indicação das provas. Se o denunciante for
vereador, ficará impedido de votar sobre a denúncia e de integrar a comissão pro-
cessante. Se o denunciante for o presidente da Câmara, passará a presidência ao
substituto legal, para os atos do processo, e só votará se necessário para completar o
quorum do julgamento. Será convocado o suplente do vereador impedido de votar,
o qual não poderá integrar a comissão processante;

(B -y\ie posse da denúncia, o presidente da Câmara, na primeira sés-
\

são crdmáriV<retermijiará sua leitura e consuluirá a Câmara sobre seu recebimento.
Decidido o recebimento, pelo voto da maioria dos presentes, na mesma sessão será
constituída a comissão processante, com três vereadores sorteados dentre os desinv
pedidos, os quais elegerão, desde logo, o presidente e o relator.

III — recebendo o processo, o presidente, da comissão iniciará os tra-
balhos dentro ern cíncqjjias, notificando o denunciado, com a remessa de cópia da
denuncia e dos dp^irnejitojj^e^instnaíreni, para que. no prazo de dez dias^apre-

por escrito, indÍGoie^as piiiíásTqúêlJregflfc^od^uzij e arrole
testemunhas, até^jiiéiimfí_dÊ.^gito. Decorrido o, prazo de defesa, a comissão pró-'
ce$]?3nte emitirá parecer em cinco Qias, opinaiido__peJix^rj5sse2xiirrien_to .ou arquiva-
mento da dênCnciã,~o~£u3", nestejcflso^^será^subrnetido ao Plenário. Se a comissão
opinar pelo prosseguimento, o presidente designaráV^esde logo, o início da instru-
ção e determinará os atos e diligências que se fizerem necessários, para o depoi-
mento do denunciado e inquirição das testemunhas;

IV - o denunciado deverá ser ir.timado de todos os atos do processo,
pessoalmentè~ou na pessoa do seu procurador, com a antecedência mínima de vinte e -».
quatro horas, sendo-lhe permitido assistir às diligências e audiências, bem como r .
formular perguntas e reperguntas às testemunhas e requerer o que for de interesse r«_,
da defesa; - -^

V - concluída a instrução, será aberta '/ista do processo ao denuncia- ^*^
do, para razões finais, no prazo desanco dias, e, após a comissão processante emitirá
parecer final, pela procedência ou improcedência da acusação, e solicitará ao presi-
dente da Câmara a convocação de sessão para julgamento. Na sessão de julgamento,
o processo será lido, integralmente, e, a segu:r, os vereadores que o desejarem po-
derão manifestar-se verbalmente, pelo tempo máximo de dez minutos cada ura, e, ao
final, o denunciado ou seu procurador terá o prazo máximo de duas horas para pro-
duzir sua defesa oral;

VI _ «wrhrfda a deíesa, prooeder-se-á a tantas votações secretas^
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mente afastado do cargo o denunciado que for declarado, pelo voto de dois terços,
pelo menos,dos membros da Cárnara,incursQ ej2i^^quèr^armft«çêes^fêSí3ãs
no arL 49 desta Lei Orgânica. Concluído o julgaraentõ7o|>rési3e^
clamará imediataií)èlTíê~^resí3tado e fará lavrar ata que consigne a votação secreta
sobre cada infraçâo, e. se houver condenação, expedirá o competente decreto legis-
lativo de cassação do mandato do prefeito;

VIÍ - o processo a que se refere este artigo deverá estar concluído
dentro de cento e vinte dias contados da data em que se efetivar a notificação inicial
do denunciado. Transcorrido o prazo sem julgamento, o processo será arquivado,
sem prejuízo de nova denúnciaj ainda que sobre os mesmos fatos.

Pa^â^rafo__único. Caso a comissão prp^essante_opine__pelo__grossegui-
menío do processo, 9_j^feíto_ ficarísuspensó de suas funções, ces_sando o aEsta-
mento se o processo não for julgado no prãzõ~previsto no inciso VH deste artigo.

Seção IV
Dos Secretários Municipais

Art. 51. Os secretários municipais, como agentes políticos, serão esco-
lhidos dentre brasileiros maiores de vinte e um anos e no exercício dos direitos polí-
ticos.

Parágrafo único. Compete aos secretários municipais, além de outras
atribuições estabelecidas nesta Lei Orgânica e nas Íeis ordinárias:

I - exercer a orientação, a coordenação e a supervisão dos órgãos e
das entidades da Administração Municipal na área de sua competência e referendar
os atos e decretos assinados pelo prefeito,

Ií — expedir instruções para execução das leis. decretos e regula-
mentos:

III - apresentar ao prefeito relatório anua] de sua gestão na secretaria:
IV - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outor-

gadas ou delegadas pelo prefeito.

Art. 52. A 3eí disporá sobre a criação, a estruturação e as atribuições das
secretarias municipais.

§ l9 Nenhum órgão da Adrnirdstracão Pública Municipal, direta ou índi-
reta, deixará de ser vinculado a uma Secretaria Municipal

§ 2e A chefia-de-gabinete do prefeito, a advocacia-geral do Município e
a procuradoria da Câmara Municipal terão estrutura de secretaria municipal.

Seçáo V
Da Advocacia-Geral do Município

Art. 53. À advocacia-geral do Município cabem, nos termos da lei com-
plementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de
consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.

§12 A. advocacia-geral do Município tem por chefe o procurador-geral
dO MunJCfoiO-
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maioria absoluta dos membros díi Câmara Municipal, para mandato de dois anos,
permitida a recondução.

§ 2^ A destituição do procurador-geral do Município, pelo prefeito, de-
verá ser precedida de autorização da maioria absoluta da Câmara Municipal

§ 3- O procurador-gera! do Município poderá ser destituído pela maioria
absoluta dos membros da Câmara Municipal, na forma da lei complernentar respec-
tiva,

Art, 54. O ingresso na carreira de procurador municipal far-se-á me-
diante concurso ptSbíico de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos
Advogados do Brasfl em sua realização e observadas, nas nomeações, a ordem de
classificação.

Seção VI
Da Guarda Municipal

Art. 55. A guarda municipal deslina-se à proteção dos bens, dos servi-
ços e das instalações do Município e terá organização, funcionamento e comando na
forma da lei complementar própria.

TÍTULO IV
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

Capítulo I
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

Seção!
Princípios Gerais C!^

Art. 56. O Município poderá instituir os seguintes tributos: ^è
I - impostos; ?.

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utiliza- "*"
cão efetiva ou potencial de serviços páblicos específicos e divisíveis, prestados ao
contribuinte ou postos à sua disposição;

Hl - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

§ l- Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão gra-
duados segundo a capacidade económica do contribuinte, facultado à administração
tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, res-
peitados os direitos individuais e nos termos da lei, o património, os rendimentos e
as atividades económicas do contribuinte.

§ 2- As taxas não poderãc ter base cie cálculo própria de impostos.

§ 3- A legislação municipal sobre matéria tributária respeitará as disposi-
ções da lei complementar federal: ^

I - sobre conflito de competência;
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III - as normas gerais sobre:
a) definição de tributos e suas espécies, bem como fatos geradores;

bases de cálculo e contribuintes de impostos;
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributá-

rios;
c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo pelas socieda-

dês cooperativas.

§ 49 O Município poderá instituir contribuição, cobrada de seus servi-
dores, para o custeio, em benefício destes, de sisiema de previdência e assistência
sociaL

Seção II
Das Limitações do Poder de Tributar

Art. 57. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado ao Município:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça,
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encon-

trem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação
profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídi-
ca dos rendimentos, títulos ou direitos;

III - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência

da lei que os houver instituído ou alterado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que

os instituiu ou alterou;
IV - utilizar tributo com efeito de confisco;
V - estabelecer limitações ac tráfego de pessoas ou bens por meio de

tributos intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias
conservadas pelo Município;

VI — instituir impostos sobre:
a) património, renda ou serviços da União ou do Estado;
b) templos de qualquer culto;
c) património, renda ou serviços «:le partidos políticos, inclusive suas

fundações, das entidades sindicais dos -trabalhadores, das instituições de educação e
de assistência social sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; e

d) livros, jornais e periódicos;
VII - estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de qualquer

natureza, em razão de sua procedência ou destino.

§ 1° A vedação do inciso VI, a, é extensiva às autarquias e às fundações
insútuídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao património, à renda e
aos serviços vinculados a suas finalidades essenciais ou iis dela decorrentes.

§ 2- As vedações do incise VI, a e c, náo se aplicam ao património, à
renda e aos serviços relacionados COTE exploração de atividades económicas regidas

u mie haia contraprestação ou



§ 39 As vedações expressas DO inciso VI, alíneas b e c compreendem
somente o património, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essen-

ciais nelas mencionadas.
§ 4^ A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclare-

cidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.

§ 5- Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tributária ou pro-
videnciaria só poderá ser concedida através de lei municipal específica,

Seção III
Dos Impostos

Art. 58. Compete ao Município instituir impostos sobre:
I - propriedade predial e territorial urbana;

II - transmissão iníer vivos, a qualquer título, por ato oneroso de
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, ex-
ceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;

III - vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos: exceto óleo
diesel;

IV - serviços de qualquer natureza, não compreendidos na competên-
cia do Estado, definidos em lei complementar federal que poderá excluir da incidên-
cia em se tratando de exportações de serviços para o exterior.

§ l- O imposto previsto no inciso I poderá ser progressivo, nos termos
do Código Tributário Municipal, de íorma a assegurar o cumprimento da função so-
cial da propriedade.

§2- O imposto previsto no inciso II deste artigo;
a) não incide sobre a Transmissão de bens ou direitos incorporados ao

património de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de
bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa ju-
rídica, salvo se, nesses casos, a ativklade preponderante do adquirente for a compra
e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;

b) compete ao Município em razão da localização do bem. "

§ 3- O imposto previsto no inciso III não exclui a incidência do imposto
estadual sobre a mesma operação. /-

§ 42 As alíquotas dos impostos previstos nos incisos III e í V não pode-
rão ultrapassar o limite fixado cm lei complementar federal.

SecáoIV
Da Repartição das Receitas Tributárias

Art. 59. Pertencem ao Município:
I - O produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e

proventos de qualquer natureza, incidente,, na fonte, sobre rendimentos pagos, a
qualquer título, por ele, suas autarquias e pelas fundações que instituir ou mantiver,

II - cinquenta por cento do pnxiuto da arrecadação do imposto da
União sobre a propriedade territorial rural reladvamente aos imóveis nele situados;
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Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seu território;
W - a sua parcela dos vinte e cinco por cento do produto da arreca-

dação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e
sobre prestação de serviços de transportes interestadual e intermurdcipal e de comu-
nicação.

Art. 60. A União entregará, ao Município, através do Fundo de Partici-
pação dos Municípios, em transferências mensais na proporção do índice apurado
pelo Tribunal de Contas da União a sua parcela dos vinte e dois inteiros e cinco dé-
cimos por cento do produto da arrecadação dos impostos sobre a renda e proventos
de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, deduzido o montante arre-
cadado na fonte e pertencente a Estados e Municípios.

Art. 61. O Estado repassará ao Município a sua parcela dos vinte e cinco
por cento relativa aos dez por cento que a União lhe entregar do produto da arreca-
dação do imposto sobre produtos industrializados.

Art, 62. E vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao em-
prego dos recursos atribuídos ao Município nei;ta subseção, neles compreendidos os
adicionais e acréscimos relativos a impostos.

Art. 63. O Município acompanhará o cálculo das quotas e a liberação de
sua participação nas receitas tributárias a serem repartidas pela União e pelo EstadoT

na forma da lei complementar federal.

Art. 64. O Município divulgará, até o tStirrK) dia domes subsequente ao
da arrecadação, o montante de cada ixm dos tributos arrecadados e os recursos rece-
bidos, discriminados por distritos.

Capítulo U
_D£S FINANÇAS PÚBLICAS

Leis de iniciativB do Poder Executivo estabelecerão:
o plano plurianuai;

II - as diretrizes orçamentarias;
III - os orçamentos anuais.

§ l- A lei que estabelecem o plano plurianual estabelecerá, por distritos,
bairros e regiões, as diretrizes, objeiávos e metas da Administração Pública munici-
pal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos pro-
gramas de duração continuada-

'J 2- \ lei de diretrizes orçamentarias compreenderá as metas e. priorida-
des da Administração Pública municipal, incluindo as despesas de capital para o
exercício financeiro subsequente, que orientará a elaboração da lei orçamentaria
anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de
fomento.

§ 3^ O Poder Executivo publicará., até trinta dias após o encerramento de
orçamentaria.
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9 plurianual e apreciados pela Câmara MunicipaL

9 § 5- A lei orçamentaria anual compreenderá:
• I - o orçamento fiscal referente aos Poderes Legislativo e Executi-
• vo, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fun-
0 dações instituídas e mantidas pelo Poder Pdblico municipal;
4) II — o orçamento de investimento das empresas em que o Município,
0 direía ou indiretamente. detenha a m&ioria do capital social com direito a voto;
£ Hl - a proposta de lei orçamentaria será acompanhada de demonstra-
^ tivo regionalizado do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de isenções, anis-
^ tias, remições e benefícios de natureza financeira e tributária.
^ § 6- O projeto ae lei orçamentaria será acompanhado de demonstrativo
^ regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-

tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.
^ § l- Os orçamentos previstos no § 5-, I e H, deste artigo, compatibiliza-

dos com o plano plurianual, terão, enf e suas funções, a de reduzir desigualdades
™ entre distritos, bairros e regiões, segundo critério populacional.

§ 8- A lei orçamentaria anua] não conterá dispositivo estranho à previsão
da receita e à fixação ds despesa, não se incluindo, na proibição, autorização para

" abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que
™ por antecipação da receita, nos termos da lei.

• § 9? Obedecerá às disposições de lei complementar federal específica a
• legislação municipal referente a:
9^ l - exercício financeiro;
9 II - a vigência, a prazos, a elaboração e a organização do plano plu-
.̂  rianuaJ, da Lei de Diretrizes Orçamentarias e da lei orçamentaria anual;
9 III - normas de gestão financeira e patrimonial da administração di-
4ft reta e indketí^hsrn como instituição de fundos.
^k / * " " ^ ~ ~ > - ~ » - )

vArt.^/ Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes or-
9L çainentárias e à proposta do orçamento anual sairão apreciados pela Câmara Munici- CD
0 pai na forma do Regimento Interno, respeitados os dispositivos deste artigo, í O

__ t -•*•%

w" § l9 Caberá à Comissão Pí^rmanente- de Finanças e Orçamento: ^'*
9-, l - examinar e emitir parecer sobre os projetos e propostas referidos ~
0 neste artigo e sobre as contas apresentadas anuíilmente pelo prefeito; s*"̂
0~" U - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas munici-
0 pais, distritais, de bairros, regionais e setoriais previstos nesta Lei Orgânica e exer-
^ cer o acompanhamento e a fiscalização orçamentaria, sem prejuízo da atuação das
^ demais comissões da Câmara MunicipaL

*r- § 2- As emendas só serão apresentadas perante a comissão, que sobre

§ 3- As emendas à proposta do orçamento anual ou aos projetcs que o
modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o piano plurianual e com a Lei de Dire-
trizes Orçamentarias;



a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida municipal;

III - sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões;

com os dispositivos do texto da proposta ou do projeto de lei.
As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentarias não pode-

rão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianuaL

§ 5- O prefeito municipal poderá enviar mensagem à Câmara Municipal
para propor modificação nos projetos e propostas a que se refere este artigo en-
quanto não iniciada a votação, na comissão, da parte cuja alteração é proposta,

$ 6<: Não enviados no prazo previsto na lei complementar referida no y
9-, do art. 65, a comissão elaborará, nos trinta dias seguintes, os projetos e propos-
tas de que traía este artigo.

§ 7- Aplicam-se aos projetos e pioposta mencionados neste artigo, no
que não contrariar o disposto nesta subseção, as demais normas relativas ao pro-
cesso legislativo.

í 8- Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição da
proposta de orçamento anual, ficarem sem despesas correspondentes, poderão ser
utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com pré-
via e específica autorização legislativa.

Art. 67. São vedados:
I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamen-

taria anual;
II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que

excedam os créditos orçamentados ou adicionais:
III - a realização de operações de créditos que excedam o montante

das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante crédito suplementares e
especiais com finalidade precisa, aprovadas pela Câmara Municipal por maioria ab-
soluta:

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, a
destmacão de recursos para a manutenção de crédito por antecipação da receita,

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autori-
zação legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes:

VI - â transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos
de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia
autorização legislativa;

- VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos

do orçamento anual para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresa, fundações
ou fundos do Município;

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza sem prévia autori-
zação legislativa.

§ l- Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício finan-
ceiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que
autorize a inclusão, sob pena de crime contra s administração.



§ 2- Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício
financeiro em que forem autorizados, saivo se o ato de autorização for promulgado
nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de
seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente.

§ 3- A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para
atender as despesas imprevisíveis e urgentes, díxorrentes da calamidade pública,
pelo prefeito, como medida provisória.

Ari. 68. Os recursos correspondentes às dotações orçamentaria^ com-
preendidos os créditos suplementares e especiais destinados à Câmara Municipa]
ser-lhe-ão entregues até o dia vinte de caxia mês.

Ari. 69. A despesa com o pessoa] atjvo e inativo do Município não po-
derá exceder os limites estabelecidos em lei complementai federal,

Parágrafo único. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de re-
muneração, a cmção de cargos ou alteração de estrutura de carreira bem como a
admissão de pessoal a qualquer título, pdos órgãos e entidades da administração
direis ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público
municipal, só poderão ser feitas:

I - se houver prévia dotação orçamentaria suficiente para atender à^
projecões de dejjpesa de pessoal e aos acréscimos delas decorrentes:

/J_h> se houver autorização específica na Lei de Diretrize> Orçamen-
tarias ressalvadas a^ empresas públicas e as sociedades de economia rm.su.

TÍTULO V
OA ORDEM ECONÓMICA E SOCIAL

Capítulo I
PRINCÍPIOS GERAIS

Ari. 70. O Município, na sua circunscrição territorial e dentro da sua
competência constitucional, assegura a todos, dentro dos princípios da ordem eco- ^_^
nômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, existência . _
digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: '-'^

I - autonomia municipal; ^f
11 - propriedade pnvada; p^

III - função social da propriedade; •• • ^~~^
IV - lavre concorrência;
Y - defesa do consumidor;

VI - defesa do meio ambiente;
Vil - redução das desigualdades regionais e sociais,

VTll - busca do pleno emprego,
IX - tratamento favorecido para as cooperativas e empresas brasilei-

ras de pequeno porte e microempresas.

§ l- É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econó-
mica independentemente de autorização dos órgãos públicos municipais, salvo nos_ ^
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casos previstos em lei

§ 2- Na aquisição de bens e serviços, o Poder Público municipal dará
tratamento preferenciai, na forma da lei, â empresa, brasileira de capital nacional.

Ar t. 71, A exploração direta da atividadc económica, pelo Município, só
será permitida em caso de relevante interesse coletivo, na forma da lei complemen-
tar que, dentre outras, especificará as seguintes exigências para as empresas publicai
e sociedades de economia mista ou entidade oue criar ou mantiver:j

l — regime jurídico propilo das empresai privadas, inclusive quanto
às obrigações trabalhistas e tributárias;

II - proibição de privilégios fiscais não extensivos ao setor privado:
III - vinculação a urna secretaria municipal;
IV - adequação da atividade ao Plano Diretor, ao plano plurianual e

as diretrizes orçamentarias;
V - orçamento anual aprovado pele prefeito.

Art. 72. A prestação de serviços públicos, pelo Município, diretamente
ou sob regime de concessão ou permissão, será regulada em lei complementar que
assegurará:

l - a exigência de licitação, em todos os casos,
II - definição do caráter especial dos contratos de concessão ou per-

missão, casos de prorrogação, condições de caducidade, forma de fiscalização e res-
cisão,

III - os direitos dos usuários;
IV - a política tarifária;
V - a obrigação de manter serviço adequado.

Art. 73. O Município promoverá e incentivará o turismo como fator de
desenvolvimento social e económico.

Art. 74. O Município será obrigado a criar, manter e conservar o Museu
Histórico do Município.

Ârt. 75. O Município incenãvará a criação de biblioteca, arquivos, mu-
seus históricos e outras instituições básicas culturais no Município.

Art, 76. O Município garantirá a todos os munícipes o direito de exercer
práticas desportivas formais e informais conforme o art. 217 da Constituição Fede-
ral.

Art, 77. O Município só aprovará projeios de conjuntos habitacionais e
de loteamento, mediante previsão de áreas de lazer e de quadras poliesportivas.

Capítulo H
DA POLÍTICA DO MEIO URBANO

Art. 78. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder
Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em leis tem por objetivo orde-

dos distritos e
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§ l- OxPlano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o.instrumento
básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

§ 2- A propriedade cumpre sua função social quando atenta às exigên-
cias fundamentais de ordenação urbana expressas no Plano Diretor.

§ 39 Os imóveis urbanos desapropriados pelo Município serão pagos com
prévia e justa indenização em dinheiro, salvo nos casos do inciso III do parágrafo
seguinte.

£ 4C C proprietário do solo urbano incluído no piano drreton com
não edificada ou não utilizada nos termos da lei federai, deverá promover seu ade-
quado aproveitamento sob pena, sucessivamente de:

i - parcelamento ou edificação compulsória:
11 - imposto sobre a propriedade prediaJ e territorial urbana pro-

gressivo no tempo;
111 - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida públi-

ca municipal de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com pi azo de
resgate até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor
real da indenização e os juros legais.

Art. 79. O Plajio Direíor do Município contemplará áreas de atividadf
rural produtiva, respeitadas as restrições decorrentes da expansão urbana.

Capítulo Dl
DÁ ORDEM SOCIAL

Seçâo í
Disposições Gerais

Art. 80. A ordem social tem por base primado trabalho e como obieíivo
o bem-es lar e a justiça social.

Art. 81. O Município assegurará, em seus orçamentos anuais, a sua nai-
cela de contribuição para financiar a seguridade social.

Ô»J«í"'

Seção II ^i
Da Saúde -̂\-^_rf- ^j

Ari. 82. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido, me- ^"
diante políticas sociais e económicas qae visam à redução de risco de doenças e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua pró-
moção, proteção e recuperação.

Art. 83. O Município integra, com a União e o Estado com os recursos
da seguridade social, o sistema ánico de saúde, cuias ações e serviços públicos, na
sua circunscrição territorial, são por ele dirigidos, com as seguintes diretriz.es:

I - atendimento integral, com pnoridade para as atividades preven-
tivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

H - participação da comunidade. CD
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§ 2- As instituições privadas poderão participar, de forma complemen-
tar, do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de di-
reito público ou convénio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins
lucrativos.

§ 3- É vedado ao Município a destinação de recursos públicos para auxí-
lio e subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

Art. 84. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições,
nos termos da lei:

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de
interesse para a saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos,
imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos;

II — executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem
como as de saúde do trabalhador,

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde;
IV - participar da formulação da política e da execução das ações de

saneamento básico;
V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científi-

co e tecnológico;
VI — fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de

seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano;
VII — participar do controle e fiscalização da produção, transporte,

guarda e utilização de substâncias e produtos psi<x>ativos, tóxicos e radioativos;
VIII — colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o

do trabalho.

Seção III
Da Assistência Social

Art. 85. O Município executará na sua circunscrição territorial, com re-
cursos da seguridade social, consoante normas gerais federais, os programas da ação
governamental na área da assistência social.

§ l- As entidades beneficentes e de assistência social sediadas no Muni-
cípio poderão integrar os programas referidos no caput deste artigo,

§ 2- A comunidade, por melo de suai; organizações representativas, par-
ticiparão na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.

Art. 86. Apoio às associações de moradores, clube de mães e entidades
de assistência social.

Capítulo IV
DA EDUCAÇÃO

Art. 87. O Município manterá seu sistema de ensino em colaboração
„ Tl — 'f -
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§ l- Os recursos para a manutenção e desenvolvimento do ensino com-
preenderão:

I - vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de im-
postos compreendida a proveniente de transferências;

II - as transferências específicas da União e do Estado.

§ 2- Os recursos referidos no parágrafo anterior poderão ser dirigidos,
também, às escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, na forma da lei.
desde que atendidas as prioridades da rede de ensino do Município.

Art. 88. Integram o atendimento ao educando os programas suplemen-
tares de material dídático escolar, transporte, alimentação e assistência à saóde.

Capítulo V
DA CULTURA

Art. 89. O Município apoiará e incentivará a valorização e a difusão das
manifestações culturais, prioritariamente, as diretamente ligadas à história de Jara-
guari-MS, à sua comunidade e aos seus bens.

Art. 90. Ficam sob a proteção do Município os conjuntos e sítios de va-
lor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e cien-
tífico tombados pelo Poder Público municipal.

Parágrafo único. Os bens tombados pela União ou pelo Estado merece-
rão idêntico tratamento, mediante convénio.

Art. 91. O Município promoverá o levantamento e a divulgação das ma-
nifestações culturais da memória da cidade e realizará concursos, exposições e pu-
blicações para sua divulgação.

Art. 92. O acesso ã consulía dos arquivos ca documentação oficial do
Município é livre.

O
CO

Capítulo VI ^
DO DESPORTO E DO LAZER

Art. 93. O Município fomentará as práticas desportivas formais e não TO
formais, dando prioridade aos alunos da sua rede de ensino e à promoção desportiva
dos clubes locais.

Art. 94. O Município incentivará o líizer como forma de promoção so-
cial.

Capítulo VÊ
DO MEIO AMBIENTE

Art. 95. Todos têm direito ;io meio ambiente ecologicamente equilibra-
do, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao CD
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§ l- Para assegurar a efetividade desse .direito, incumbe ao Município:
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover

o manejo das espécies e ecossistemas;
H - definir, em lei complementar, os espaços territoriais do Municí-

pio e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a su-
pressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que compro-
meta a integridade dos atributos que justifiquem sua proteçãb;

III - exigir, na forma da lei, para instalação de obra, atividade ou par-
celamento do solo potencialmente causadora de significativa degradação ao meio
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;

IV - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas,
métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o
meio ambiente;

V — promover a educação ambiental na sua rede de ensino e a cons-
cientização da comunidade para a preservação do meio ambiente;

VI - proteger a flora e a fauna.

§ 2~ Aquele que explorar recursos minerais, inclusive extração de areia,
cascalho ou pedreiras, fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado de
acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da leL

§ 3? As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente su-
jeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, às sanções administrativas e pe-
nais, independentemente da obrigação de reparar os danos causados, na forma da lei
federal.

Capítulo VIII
DO DEFICIENTE, DA CRIANÇA E DO IDOSO

Art. 96. Para garantir com absoluta prioridade à criança e ao adoles-
cente os direitos que lhes foram outorgados pelo art. 227 da Constituição Federal, o
Município criará o Conselho Municipal dos direitos da criança e do adolescente.

Parágrafo único. ,O orçamento municipal social conterá obrigatoria-
mente verbas para atendimento ã criança e ao adolescente.

Art. 97. A Lei disporá sobre a exigência e adaptação dos logradouros
dos edifícios de uso publico e dos veículos de transporte coletivo a fim de garantir
acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência física ou sensoriáL

Art. 98. O Município promoverá programas de assistência ao deficiente,
criança e idoso.
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TÍTULO VI
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 100. A administração pública municipal, direta, indireta ou funda-
cional de ambos os Poderes obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e, também, ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasi-
leiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprova-
ção prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as no-
meações para cargo em comissão declarada em iei ou resolução de livre nomeação e
exoneração;

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos,
prorrogável uma vez por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação,
aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convo-
cado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego na
carreira;

V - os cargos em comissão e as funções de confiança serão exerci-
dos, preferencialmente, por servidores ocupantes de cargos de carreira técnica ou
profissional, nos casos e condições previstos em lei.

VI - a lei reservará percentual dos. cargos e empregos públicos para as
pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;

VII - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado
para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público;

VIII - a lei fixará a relação de valores entre a maior e a menor remu-
neração dos servidores públicos, observado, como limite máximo, os valores perce-
bidos como remuneração, em espécie, pelo Prefeito;

IX - a revisão geral da remuneração dos servidores públicos sem dis-
tinção de índice, far-se-á sempre na mesma data;

X - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão ser
superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XI - é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, para o
efeito de remuneração do pessoal do serviço público municipal, ressalvado o dis-
posto do inciso anterior e no art. 102, § 1-;

XII - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público muni-
cipal não serão computados nem acumulados piira fins de concessão de acréscimos
ulteriores sob o mesmo título ou idêntico fundamento,

XIII - os vencimentos dos servidores públicos municipais são irredutí-
veis e a remuneração observará o disposto neste artigo, incisos XI e XII, o princípio
da isonomia, a obrigação do pagamento do imposto de renda, retido na fonte, exce-
tuados os aposentados com mais de seíísenta e cinco anos;

XIV - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto
quando houver compatibilidade de hoî rios: T
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b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) a de dois cargos privativos de médico;

XV - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e
abrange autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações
mantidas pelo Poder Público Municipal;

X VI - nenhum servidor será designado para funções não constantes das
atribuídas do cargo que ocupa, a não ser em substituição acumulada, com gratifica-
ção de lei:

XVII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro
de suas áreas de competência e jurisdição, procedência sobre os demais setores ad-
ministrativos, na forma da lei;

XVIII - somente por lei específica poderão ser criadas empresas públicas,
sociedade de economia mista, autarquia ou fundação pública;

XIX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de
subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação
delas em empresa privada;

XX - ressalvados os casos especificados na legislação federa] específi-
ca, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas
da proposta nos termos da lei, a qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e ecojiôrnica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

í§ l-y'A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos
órgãos públicos municipais deverá ter caráter educativo, informativo ou de orienta-
ção social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos.

§2- A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nuli-
dade do ãTcTé^a punição da autoridade responsável, nos lermos da lei.

í 3- As reclamações relativas à prestação de serviços públicos municipais
serão disciplinados em lei.

§ 4- Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos
direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressar-
cimento do erário, na forma e gradação prevista na legislação federal, sem prejuízo
da ação penal cabível.

§ 5- O Município e os prestadores de serviços públicos municipais res-
ponderão pelos danos que seus agentes, nesta qualidade causarem a terceiros, asse-
gurado o*direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

Art. 101. Ao servidor púbico municipal em exercício de mandato eleti-
vo aplicam-se as seguintes disposições:

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, fi-
cará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, em-
prego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;
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de, será aplicada a norma do inciso anterior,
IV - em qualquer caso que exige o afastamento para o exercício do

mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, ex-
ceto para promoção por merecimento;

V — para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento,
os valores serão determinados como se no exercício estivesse.

Capítulo II
DOS SERVIOORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art, 102. O regime jurídico único dos servidores da administração pó-
blica direta, das autarquias e das fundações públicas é o estatutário, vedada qualquer
outra vinculação de trabalho.

§ l- A lei assegurará, aos servidores da administração direta, isonomia
de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder
ou entre servidores do Poder Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de
caráter individual e as relativas à natureza ou local de trabalho.

§ 2^ Ficam garantidos aos servidores municipais os direitos seguintes:
I — salário mínimo, fixando em lei federal, com reajustes periódicos;

H — irredutibilidade de vencimentos ou salários;
III - decimo terceiro saliírio com base na remuneração integral ou no

valor da aposentadoria;
IV - remuneração do trabalho notvxno suj>erior à do diurno,
V - salário-família para seus dependentes,

VI — duração do trabalho normal não suj>erior a oito horas diárias e
trinta e três semanais para os servidores burc^áticos e quarenta horas semanais
para os demais;

VTI - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;
VUI - remuneração dos serviços extraordinários superior, no mínimo,

em cinquenta por cento à do normal,
IX - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, cinquenta

por cento a mais do que a remuneração normal;
X — licença à gestante, remunera-la, de cento e vinte dias;

XI — licença à paternidade, nos termos de lei;
XII — proteção do mercado de trai-alho da mulher, nos termos da lei;
XIH - redução dos riscos inerentes ao trabalho;
XIV - adicional de remuneração píira as atívidades penosas, insalubres

ou perigosas, na forma da lei;
XV - proibição de diferença de síilários, de exercício de funções e de

critério de admissão por motivo de sexo, idade» ix>r ou estado civil.

Art. 103. O servidor será ciposentado:
I - por invalidez penrianente, sendo os, proventos integrais quando

decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, conta-
giosa ou incurável, especificadas em lei, e proporcionai'; nos demais casos;

n - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos
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III - voluntariamente:
a) aos trinta e cinco anos de serviço, se homem, e aos trinta, se mu-

lher, com proventos integrais;
b) aos trinta anos de efetivo exercício em funções de magistério, se

professor, e aos vinte e cinco, se professora, com proventos integrais;
c) aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e cinco, se mu-

lher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço;
d) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos sessenta, se

mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

§ l- O servidor no exercício das atrvidades consideradas penosas, insalu-
bres ou perigosas, terá reduzido o tempo de seiviço e a idade para efeito de apo-
sentadoria na forma da lei complementar federaL

§ 29 O tempo de serviço ptíblico federal, estadual ou de outros municí-
pios será computado integralmente para os efeitos de aposentadoria e de disponibili-
dade.

§ 3- Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção
e na mesma data, sempre que se modiíicar a remuneração dos servidores em ativi-
dade, sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens
posteriormente concedidos aos servidores em at vidade, inclusive quando decorren-
tes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a apo-
sentadoria, na forma da lei.

§ 4- O benefício da pensão por morte corresponderá à totalidade dos
vencimentos ou proventos do servidor falecido até o fijnite estabelecido em lei, ob-
servado o disposto no parágrafo anterior.

Art. 104. São estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os servidores
nomeados em virtude de concurso públdco.

§ l- O servidor público numicipal estável só perderá o cargo em virtude
de sentença judicial transitada em julgado ou mediante processo administrativo em
que lhe seja assegurada ampla defesa,

§ 2- Invalidada por sentença judiciai a demissão do servidor público mu-
nicipal, será ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo de
origem, sem direito à indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponi-
bilidade.

§ 3? Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável
ficará em disponibilidade remunerada, até seu adequado aproveitamento em outro
cargo.

Art. 105. É livre a associação profissional ou sindical do servidor públi-
co municipal na forma da lei federal.

I - Haverá uma só organização sindical para os servidores munici-
pais,

Art, 106, O direito de greve assegi^rado aos servidores públicos rnunici-
fivnf-rv><: rxti serviços ou atividades essenciais, as-
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Art. 107. A lei disporá, cm caso de greve, sobre o atendimento das ne-
cessidades inadiáveis da comunidade»

Art. 108. É assegurada a participação dos servidores públicos munici-
pais, por eleição, nos colegíados da administração pública em que seus interesses
profissionais ou previdenciáríos sejam objeto de discussão e deliberação.

Capítulo III
DO DIREITO DE PETIÇÁO

Art. 109. Todos têm direito a receber dos órgãos públicos municipais,
informações de seu interesse particular ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo de quinze dias úteis, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade ou das instituições
públicas.

ATO DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. l- O prefeito municipal e os membros da Câmara Municipal pres-
tarão o compromisso de manter, defender e cumprir a Lei Orgânica do Município
no ato e na data de sua promulgação.

Art. 2- São considerados estáveis os sE-,rvidores públicos municipais cujo
ingresso não seja consequente de concurso público e que à data da promulgação da
Constituição Federal, completaram, pelo menos, cinco anos continuados de exercí-
cio de função pública municipal.

§ l- O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será con-
tado como título quando se submeterem a concurso público, para fins de efetivacao
na forma da lei.

§ 2- Excetuados os servidores admitidos a outro título, não se aplica o
disposto neste artigo aos nomeados para cargos em comissão ou admitidos para fun-
coes de confiança, nem aos que a lei declare de livre exoneração. ""**

-I
Art. S5 Dentro de cento e oitenta dias proceder-se-á à revisão dos di- CD

reitos dos servidores públicos municipais inativos e pensionistas e à atuali/.a^áo dos C^t
proventos e pensões a eles devidos, a fim de ajustá-los ao disposto nesta Lei.

Art. 4^ Dentro de cento e oitenta dias será promulgada lei rcgulnmen-
tando a compatibilízação dos servidores públicos municipais ao regime jurídico es-
tatutário e à reforma administrativa consequente do art 102, e seus parri^rafos,
desta lei.

Art. 55 Dentro de cento e oitenta dias deverá ser instalada n Advocacia
Geral do Município, na forma prevista nesta lei.

Art. 62 Até 31 de Dezembro de 1990 ;ierá promulgado o novo ffldigo O
Tributário do Municfoio.
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Art. 75 Q Poder Executivo reavaliará todos os incentivos fiscais de na-
tureza setorial ora em vigor, propondo ao Poder Legislativo as medidas cabíveis,

§ l- Considerar-se-ão revogados, a partir do exercício de 1991, os in-
centivos que não forem confirmados por lei.

§2- A revogação de que trata o parágrafo anterior não prejudicará os
direitos que já tiverem sido adquiridos, àquela data, em reíação a incentivos conce-
didos sob condição e com prazo.

Art. 8- O percentual relativo ao Fundo de Participação dos Municípios
será de vinte por cento no exercício de 1990, aumentando- se meio por cento a cada
exercício financeiro, até atingir o estabelecido no art. 60 desta Lei Orgânica.

Art. 9^ Quando no exercfcic^ò^rhãiídãtò ou funções ~dòíTcaigos de pre-
feito, vice-prefeito, vereador e secretários, seu titular fica impedido de exercê-lo,
por falecimento ou doença grave, é assegurado ao cônjuge, se houver, ou aos filhos
menores, uma pensão equivalente à sua remuneração.

§ l9 A pensão será devidamente aíualizada nas mesmas proporções sem-
pre que modificar a remuneração daquele em atividade,

§ 29 Em caso de novo matrimónio, transferir-se-á aos filhos menores,
não existindo extingue-se. _____ _______ ...... __ __________ _____

"" Art. 10. É vedada a instituição pelo Município de qualquer modalidade
de aposentadoria de auxílio- pensão ou de benefícios de natureza previdenciárias: a
prefeitos, vice-prefeitos, vereadores e ex-vereadores, com critérios diversos da-
queles aplicáveis ao servidor público do Município. Os servidores municipais pode-
rão integrar o sistema prevídenciario do Estado, se no município não existir sistema
próprio de previdência.

Jaraguari;'4 de abril de 1990

raújo

.o Alves da Silva
^-.-&

[deci Lopes da Silva
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Presidente : Vereador João Carlos Leite Nogueira
Secretária : Vereadora Cleonice da Silva Santana
Relator : Vereador Marcílio Ribeiro de Oliveira

— Comissão de Sistematização
Vereadora Cleoruce da Silva Santana
Vereador Marcflio Ribeiro de Oliveira
Vereador Nílton de Souza Dias

— Comissão de Administração Pública, Orçamento e Finanças
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(j§ Vereadora Cleonice da Silva Santana
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<9 Vereador Valdecí Lopes da Silva
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* Vereadora Cleonice da Silva Santana (Líder do PMDB)

Vereador Expedito Santana Filho
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